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COMANDO 5 REGIAO MILITAR

Estudo Técnico Preliminar 50/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 65378.005862/2026-33

2. Descrição da necessidade

Em vistoria no local foi constatado que o telhado constituído por telhas cerâmicas, apresenta problemas de telhas
danificadas com o tempo, telhas quebradas e problemas e sua estrutura com madeiramento danificado em algumas
seções devido infiltrações, umidade e ações de pragas.

Verificou-se também que o reservatório superior necessita de reparo devido apresentação de falhas em sua 
impermeabilização e infiltrações na laje abaixo.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Projetos/Base de Administração e Apoio da 5ª Região Militar BRUNO BORNACINA SCORMIN

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

São requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, em atenção ao disposto Art. 9º, inciso II, da Instrução
Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133 (2021), e seguindo os procedimentos estabelecidos
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União, item 8, 23 e 24 – Obras e Serviços de
Engenharia, os seguintes.

5. Levantamento de Mercado

Prospecção de soluções:

Considerando as especificidades inerentes a instalações destinadas ao abrigo de animais, notadamente no que se
refere às condições de salubridade, conforto térmico e durabilidade dos sistemas construtivos empregados, procedeu
se à análise técnica comparativa das alternativas de cobertura identificadas no levantamento de mercado.

Para fins desta análise, foram considerados os seguintes critérios de desempenho:

Conforto térmico do ambiente interno;
Isolamento acústico;
Resistência e durabilidade;
Facilidade de execução;
Necessidade de reforço estrutural;
Suscetibilidade à condensação;
Custo global ao longo do ciclo de vida útil
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Telhas de fibrocimento

Apresentam desempenho satisfatório quanto à leveza e facilidade de instalação, não demandando, em regra, reforços
estruturais significativos.

Contudo, demonstram limitações relevantes quanto ao isolamento térmico e acústico, favorecendo a elevação da
temperatura interna do ambiente e a propagação de ruídos de impacto decorrentes de precipitações pluviométricas.
Tais fatores tendem a comprometer o conforto ambiental e o bem-estar animal, especialmente em períodos de altas
temperaturas.

Adicionalmente, a exposição contínua a variações térmicas pode ocasionar fissurações e redução da vida útil do
material.

Telhas cerâmicas

Possuem desempenho térmico superior ao fibrocimento, decorrente de sua maior inércia térmica.

Entretanto, o elevado peso próprio implica a necessidade de estrutura de suporte mais robusta, com consequente
aumento de custos associados à madeira ou ao aço estrutural. Tal característica pode representar entrave técnico à
sua adoção em estruturas existentes, sobretudo naquelas originalmente dimensionadas para coberturas leves.

Ademais, apresentam maior suscetibilidade a quebras e deslocamentos, exigindo manutenção periódica.

Telhas metálicas simples

Caracterizam-se pela leveza, elevada resistência mecânica e rapidez de instalação.

Não obstante, apresentam comportamento térmico desfavorável, com elevada condutividade e rápida transferência de
calor ao ambiente interno, podendo resultar em condições de desconforto térmico para os animais alojados.

Outro aspecto relevante consiste na possibilidade de formação de condensação na face inferior das telhas,
especialmente em condições de elevada amplitude térmica, favorecendo o gotejamento sobre o interior das baias e o
comprometimento das condições sanitárias do espaço.

Telhas metálicas termoacústicas tipo “sanduíche”

Apresentam desempenho superior quanto aos critérios analisados, notadamente no que se refere ao isolamento
térmico e acústico, em virtude da presença de núcleo isolante entre chapas metálicas.

Tal configuração:

Reduz significativamente as trocas térmicas entre o meio externo e o ambiente interno;
Atenua ruídos de impacto provenientes de chuvas;
Minimiza a ocorrência de condensação;
Contribui para a manutenção de temperaturas internas mais estáveis.
Adicionalmente, por se tratar de sistema construtivo leve, sua instalação não demanda reforços estruturais
significativos, favorecendo sua aplicação em intervenções de reparação ou substituição de coberturas
existentes.

Justificativa da solução adotada

À luz da análise técnica realizada, verifica-se que a manutenção das  apresenta-setelhas cerâmicas existentes
como a solução mais viável e vantajosa para o projeto. Esta escolha prioriza a  aoeconomia de recursos
reaproveitar o material cerâmico disponível e evita o desperdício, eliminando a necessidade de substituição integral
da cobertura.

A estratégia técnica concentrar-se-á na resolução definitiva dos , com focopontos críticos atuais da cobertura
principal no redimensionamento e adequação da , eliminando gargalos devazão das calhas e condutores
escoamento e prevenindo infiltrações. Complementarmente, serão realizadas intervenções pontuais de substituição
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de peças avariadas, revisão do ripamento e reforço localizado da estrutura de madeira existente, garantindo a
estanqueidade, a segurança estrutural e o desempenho satisfatório do conjunto sem a necessidade de uma reforma
global.

Critérios de habilitação

Conforme disposto no art. 9º, inciso III, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022 e no art. 18, § 1º, inciso V, da
Lei nº 14.133/2021, a análise do contexto de mercado indica a viabilidade de participação de empresas de
engenharia, construtoras e similares. As exigências de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional
encontram amparo na Súmula nº 263 do Tribunal de Contas da União (TCU) e no art. 67 da referida Lei Federal. Tais
requisitos limitam-se ao mínimo necessário para garantir a segurança da execução contratual, assegurando a ampla
competitividade do certame.

1. Habilitação Profissional e Registro Cadastral

Registro de Pessoa Jurídica: Inscrição regular da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade.
Responsabilidade Técnica: Apresentação de profissional(is) de nível superior, devidamente registrado(s) na
respectiva entidade profissional (CREA/CAU), que assumirá(ão) a responsabilidade técnica pelas obras
/serviços.

2. Qualificação Técnica (Capacidade Técnico-Operacional e Técnico-Profissional)

Para fins de comprovação da execução de serviços de características semelhantes, e em estrita observância à
Súmula TCU nº 263, serão exigidas Certidões de Acervo Técnico (CAT) acompanhadas dos respectivos Atestados de
Capacidade Técnica que comprovem a execução dos seguintes itens de maior relevância técnica:

Estrutura de madeira para cobertura: Execução, recuperação ou reforço de estruturas de suporte em madeira
para telhados.
Telhamento cerâmico: Execução ou revisão de cobertura com telhas cerâmicas.
Sistemas de drenagem pluvial: Instalação ou redimensionamento de calhas, rufos e condutores para
escoamento de águas pluviais.

6. Descrição da solução como um todo

Os elementos que deverão ser produzidos/executados estão todos determinados na documentação do Termo de
Referência (projetos, memoriais e especificações técnicas). Nesse sentido, não há margem para grande variação de
ações possíveis, pois as atividades são bem delineadas nos documentos presentes.

De maneira geral estão previstas as seguintes etapas:

Mobilização;
Emissão da ART de execução e instalação de canteiro;
Elaboração e aprovação de projeto executivo;
Desmontagem de telhado;
Execução de estrutura de madeira do telhado;
Colocação das telhas fibrocimento;
Instalação das calhas, chapins e rufos;
Impermeabilização do reservatório superior;
Pintura das platibandas;
Retirada de resíduos;
Treinamentos de uso, entrega dos manuais e garantias;
Recebimento Provisório;
Recebimento Definitivo.

Nos termos do art. 19, § 3º, da Lei 14.133/2021 e do Decreto nº 10.306/2020 (Estratégia BIM BR), os projetos
deverão ser elaborados na metodologia BIM (Building Information Modelling).
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Art. 19. § 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da
licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information
Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

Conforme disposto no art. 9º, Inciso IV, da Instrução Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133
(2021), o objeto é caracterizado como .SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA

O art. 6º, incisos XII e XXI da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as definições de obras e serviços de
engenharia:

“XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e
engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que,
agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das
características originais de bem imóvel;

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito
de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como
privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação
de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode 
se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste inciso;”

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, é possível concluir que a fase de
planejamento deve abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o
ciclo de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa:

modalidade de licitação: contratação direta por dispensa de licitação, por se enquadrar na hipótese prevista no
art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021.
critério de julgamento: MENOR PREÇO.

O  é o critério de julgamento previsto na Lei 14.133/2021 onde a melhor proposta é aquela que gera omenor preço
menor dispêndio para a Administração. Além de gerar o menor dispêndio para a Administração Pública, a proposta
deve atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL

1
Contratação de Serviço de Adequação 
do Telhado do Próprio Nacional 
Residencial Oficiais Superiores

19224 UND 1
R$ 

229.623,89
R$ 

229.623,89

Conforme disposto no artigo 9º, inciso V, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, em harmonia com o artigo
18, § 1º, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, os quantitativos estimados para a consecução do objeto foram
mensurados e detalhados tecnicamente em sede de planejamento preliminar. Para fins deste certame, a perfeita
delimitação e especificação dos referidos volumes encontram-se consubstanciadas no Orçamento Sintético acostado
aos autos, instrumento que discrimina, de forma analítica e individualizada, as metas, as unidades de medida
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pertinentes e os volumes exatos de cada insumo e serviço indispensáveis à cabal execução do escopo contratual —
compreendendo a revisão da cobertura cerâmica, a recuperação da estrutura de suporte em madeira e a
readequação do sistema de drenagem pluvial.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 229.623,89

(Duzentos e vinte e nove mil, seiscentos e vinte e três reais e oitenta e nove centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Conforme disposto no art. 9º, Inciso VII, da Instrução Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133
(2021), deve ser apresentada a justificativa para o não parcelamento da solução.

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no Art. 
40, inciso V, alínea b, de forma a propiciar a ampla participação, desde que seja tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso.

Art. 40. § 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que possível, 
desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação 
recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto 
do objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.

Da análise do objeto verifica-se que este é indivisível, um sistema único e integrado. Os serviços são 
interdependentes e relacionados, cuja divisão implicaria em inviabilização de cronograma e alto risco ao conjunto do 
objeto pretendido. Além disso, não se verifica a possibilidade de divisão da responsabilidade técnica, o executor deve 
ser o responsável por todas as etapas do objeto a ser contratado, conforme o art. 47, §1º, inciso I da Lei n. 14.133, de 
2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Nos termos do disposto no art. 9º, Inciso VIII, da Instrução Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso XI, da Lei nº
14.133 (2021), não é de conhecimento no momento a existência de contratações que guardam relação/afinidade com
o objeto da compra/contratação pretendida, cujos cronogramas de execução gerem impacto na presente contratação.

Se forem identificadas posteriormente, estas serão cadastradas pelos responsáveis em momento oportuno por 
intermédio do SIASG e a Fiscalização tomará ciência do fato para acompanhar.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, determina no Art. 6º os instrumentos de governança nas
contratações públicas, a saber:

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS;
Plano de Contratações Anual;
Política de gestão de estoques;
Política de compras compartilhadas;
Gestão por competências;
Política de interação com o mercado;
Gestão de riscos e controle preventivo;
Diretrizes para a gestão dos contratos; e
Definição de estrutura da área de contratações públicas.

Nos termos do disposto no art. 6º, inciso I, da Portaria SEGES nº 8.679/2021, os requisitos de sustentabilidade
elencados nesta contratação no item - , subitem ( , estão alinhados ao Plano de Gestão da CRO 5 e o Programa EB
Sustentável, do Departamento de Engenharia e Construção.

Nos termos do disposto no art. 9º, Inciso IX, da Instrução Normativa nº 58/2022; do Art. 18, § 1º, inciso II, da Lei nº
14.133 (2021); e do art. 6º, inciso II, da Portaria SEGES nº 8.679/2021, o Exército possui dois planos que subsidiam o
Plano Anual de Contratações (PCA):

em nível estratégico, o Plano de Descentralização de Recursos para Atividades de Engenharia (PDRA
Eng), elaborado pelo Estado Maior do Exército (EME) ou Departamento Geral de Pessoal (DGP); e
em nível local, no âmbito dos Comandos Militares de Área, a consolidação das Fichas Modelo 18 em Fichas
Modelo 20, de responsabilidade dos Grupamentos de Engenharia.

A demanda está cadastrada no Plano de Contratações Anual (PCA) da Base de Administração e Apoio da 5ª Região
Militar no ano de 2026:

Classe/Grupo: 833 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Os termos do disposto no art. 6º, incisos III, IV, da Portaria SEGES nº 8.679/2021, não se aplicam à contratação de
obras e serviços de engenharia. Conforme os incisos V, IX, os documentos de contratação deverão ser elaborados no
âmbito da Seção Técnica.

Por fim, conforme inciso VII, a gestão dos contratos deverá seguir as diretrizes da Instrução Normativa nº 98, de 26 de
dezembro de 2022, que autoriza a manutenção das regras e diretrizes impostos pela Instrução Normativa nº 5, de 26
de maio de 2017. Desta forma, tantos os contratos regidos pela Lei nº 14.133/2021, quanto pela Lei nº 8.666/1993,
deverão seguir as recomendações da IN nº 05/2017.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Nos termos do disposto no art. 9º, Inciso X, da Instrução Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº
14.133 (2021), os ganhos diretos almejados com a contratação são:

Proporcionar condições adequadas aos militares moradores do PNR;
Garantir a disponibilidade e operacionalidade da subunidade;
Incrementar a vida útil dos sistemas de construção através do emprego de materiais duráveis.

13. Providências a serem Adotadas

Nos termos do disposto no art. 9º, Inciso XI, da Instrução Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº
14.133 (2021), deverão ser adotadas as seguintes providências:
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Subseção de Projetos da B ADM AP/5ª RM:

Elaborar os projetos de arquitetura e engenharia necessários para o objeto, bem como demais
documentos técnicos de licitação, a saber: Especificações Técnicas, Memoriais, Orçamento Descritivo e
Cronograma Físico-Financeiro.
Verificar, nos casos de obras (construções e ampliações), a necessidade de execução de sondagens de
solo, bem como a validade de Ata SRP da B ADM AP/5ª RM e limites de empenho disponíveis.
Todos os profissionais envolvidos no projeto devem providenciar a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART/RRT/TRT) no conselho profissional correspondente (CREA/CAU/CFT),
com protocolo na Subseção de Expedição e Apoio para processo de pagamento da taxa.
Todos os profissionais envolvidos no projeto devem verificar a necessidade de obtenção de licenças,
outorgas ou demais autorizações nas suas áreas de conhecimento.
Informar a Organização Militar agraciada com a obra para verificar o escopo e se preparar para a
execução, no sentido de liberar as áreas de trabalho para a futura contratada
  Tomar conhecimento da demanda para futura nomeação de Fiscal Administrativo e/ou Técnico, para
acompanhamento da execução.
Verificar a necessidade de capacitação dos servidores para a fiscalização e gestão contratual.

Seção de Aquisições, Licitações e Contratos da B Adm Ap/5ª RM:

tomar conhecimento da demanda para elaborar o cronograma de licitações para o ano.

14. Possíveis Impactos Ambientais

4.1 SUSTENTABILIDADE

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.  ACESSIBILIDADE EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

4.1.1.1. ​​​​LEGISLAÇÃO

- Lei nº 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)

- Lei nº 10.098, de 2000 (Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida) http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htmhttp://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm

- Decreto nº 5.296, de 2004 (Regulamenta Lei nº 10.098, de 2000)

- Decreto nº 6.949, de 2009 (Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007)

- Decreto 11.792, de 2023 (acessibilidade nas edificações sob a administração ou a utilização dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional)

- Portaria Conjunta MGI/MDHC n. 45, de 16 de julho de 2024.

- NBR 9050/ABNT (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos)

4.1.1.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

Necessidade de que obras e serviços de engenharia sejam executados de modo que as edificações se tornem
acessíveis a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

Necessidade de criação e reserva de espaços e assentos em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de
esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares para pessoas com deficiência.
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Há procedimentos normatizados para adaptações de acessibilidade nas edificações sob administração ou utilização
dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, bem como procedimentos
para divulgação da situação de acessibilidade das edificações públicas federais, com diversas orientações, inclusive
laudo de acessibilidade: Consultar na fase de planejamento da contratação a Portaria Conjunta MGI/MDHC n. 45
/2024.

4.1.1.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA

Na elaboração do projeto básico deverão ser considerados:

a) se o objeto está de acordo com o desenho universal, que visa atender à maior gama de variações possíveis das
características antropométricas e sensoriais da população;

b) se está adequado aos padrões de acessibilidade constantes da Lei nº 10.098, de 2000, da Lei nº 13.146, de 2015,
do Decreto nº 5.296/2004 e da NBR 9050/ABNT, bem como sinalização em braille e em formatos de fácil leitura e
compreensão nos termos do Decreto nº 6.949, de 2009.

4.1.1.4. PRECAUÇÕES

São requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, deverão
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que
transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos
que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do
edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata a Lei; e IV – os edifícios
deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira
que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

4.1.2. ACESSIBILIDADE EM LOCAÇÕES

4.1.2.1. LEGISLAÇÃO

- Lei nº 13.146, de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)

- Lei nº 10.098, de 2000 (Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida)

- Decreto no 5.296, de 2004 (Regulamenta Lei no 10.048, de 2000, e Lei no. 10.098, de 2000)

- Decreto no 6.949, de 2009 (Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e
seu Protocolo Facultativo)

- Decreto 11.792, de 2023 (acessibilidade nas edificações sob a administração ou a utilização dos órgãos e das
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional)

- Portaria Conjunta MGI/MDHC n. 45/2024 - NBR 9050/ABNT (Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e
equipamentos urbanos).

4.1.2.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional são responsáveis pela
garantia da acessibilidade nas edificações sob sua administração ou utilização.

Quando se tratar de edificações alugadas ou cedidas, a administração pública federal direta, autárquica e fundacional
buscará pactuar com os respectivos proprietários, instrumentos para implementação do disposto no caput.
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A administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverá dar preferência a edificações acessíveis,
sempre que possível, ao alugar imóveis.

Necessidade de que os imóveis locados pelos órgãos públicos sejam acessíveis a pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida

Há procedimentos normatizados para adaptações de acessibilidade nas edificações sob administração ou utilização
dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, bem como procedimentos
para divulgação da situação de acessibilidade das edificações públicas federais, com diversas orientações, inclusive
laudo de acessibilidade: Consultar na fase de planejamento da contratação a Portaria Conjunta MGI/MDHC n. 45
/2024.

4.1.2.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA

Na escolha do imóvel a ser locado deverão ser considerados os padrões de acessibilidade constantes da Lei nº
10.098, de 2000, da Lei nº 13.146, de 2015, do Decreto nº 5.296, de 2004 e da NBR 9050/ABNT, bem como
sinalização em braile e em formatos de fácil leitura e compreensão nos termos do Decreto nº 6.949, de 2009.

4.1.2.4. PRECAUÇÕES

As mesmas indicadas acima.

4.1.3. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO – Serviços de limpeza e conservação

4.1.3.1. LEGISLAÇÃO

- Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

- Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

- Instrução Normativa no. 5/2017 – SEGES/MPDG (Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional)

- Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional e dá outras providências)

- Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994 (Institui o selo ruído).

4.1.3.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

a) A contratação de serviços deverá prever que as empresas contratadas adotem as seguintes práticas de
sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber (como obrigações da contratada):

I- use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

II - adote medidas para evitar o desperdício de água tratada. Recomenda-se observar se há legislação estadual ou
municipal neste tema.

III - observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no
seu funcionamento;

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de
serviços;

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
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VI - realize a separação dos resíduos reutilizáveis e recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta e indireta, e a sua destinação prioritária às associações e cooperativas de
catadores de materiais recicláveis, que será precedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber,
nos termos da IN MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 10.936, de 2022;

VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos;

VIII - preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução do CONAMA vigente.

b) Para fins de coleta seletiva ou logística reversa, os consumidores são obrigados a acondicionar adequadamente e
de forma diferenciada os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis (art. 35 da Lei nº 12.305, de 2010, c/c art. 9º do
Decreto nº 10.936, de 2022).

4.1.3.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA NOS SERVIÇOS:

Inserir no item de obrigações da contratada: “nos termos da Lei n° 12.305, de 2010, do Decreto nº 10.936, de 2022, e
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, a contratada deverá adotar as seguintes providências:

a) realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.

a.1) os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de forma
diferenciada, para fins de disponibilização ao sistema de coleta seletiva ou logística reversa porventura estabelecido.

b) otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre
outras:

b.1) racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

b.2) substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

b.3) usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
especificações determinadas pela ANVISA;

b.4) racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água
tratada;

b.5) realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução
contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

b.6) treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição;

c) utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja
certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

d) observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza
que gerem ruído no seu funcionamento;

e) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

f) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos;

g) desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, dentre os
quais:

g.1) pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos devem ser
recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada
pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;
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g.2) lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados em recipientes
adequados para destinação específica;

g.3) pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final, ambientalmente
adequada, conforme disciplina normativa vigente.”

4.1.3.4. PRECAUÇÕES

- De acordo com a IN no. 5/2017, SEGES/MPDG, a Administração deve atentar para a inserção de exigências de
sustentabilidade na execução do serviço, conforme disposto no Caderno de Logística (Anexo VI – B da IN 5/2017)

- Quando os serviços de limpeza abarcam itens já sujeitos a regramento próprio (descarte adequado de pilhas,
lâmpadas e pneus usados; utilização de aparelhos eletrodomésticos; utilização de produtos cujo fabricante deve estar
inscrito e regular no CTF-Ibama, etc.), cabe reproduzir também as disposições específicas de cada item.

4.1.4. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Resíduos

Obras ou serviços de engenharia que gerem resíduos, definidos como:

“são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes
da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas,
metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros,
plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha” (Resolução
CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I)

Os resíduos da construção civil subdividem-se em quatro classes (art. 3° da Resolução):

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos
provenientes de terraplanagem;

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas,
placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.)
produzidas nos canteiros de obras;

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel, papelão, metais, vidros,
madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso; (Redação dada pela Resolução nº 469/2015);

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação;

IV - Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, solventes, óleos e
outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas
radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto
ou outros produtos nocivos à saúde.

4.1.4.1. LEGISLAÇÃO

- Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 (Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil, com alterações introduzidas pelas Resoluções CONAMA nº 348/2004, n° 431/2011, n°
448/2012 e 469/2015).

- Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (alterada pela Lei nº 14.026/2020).

4.1.4.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES
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Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.

Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de
Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e pelo Distrito Federal, em conformidade com os critérios
técnicos do sistema de limpeza urbana local.

Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
próprio, a ser apresentado ao órgão competente, estabelecendo os procedimentos necessários para a caracterização,
triagem, acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequados dos resíduos.

Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. Ao contrário, deverão ser
destinados de acordo com os seguintes procedimentos:

I. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a aterro de resíduos
Classe A de reservação de material para usos futuros;

II. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

III. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;

IV. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pela Resolução
CONAMA n° 307, de 05/07/2002, deverá ser estruturado em conformidade com o modelo especificado pelos órgãos
competentes.

Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa,
estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos deverão estar acompanhados de
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas –
ABNT disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos.

4.1.4.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA NAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA:

1) Inserir no item de obrigações da contratada:

“A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº
307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1,
de 19/01/2010.

4.1.4.4. PRECAUÇÕES

- A Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, em seu art. 3º, § 2º, determina que “As embalagens de tintas usadas
na construção civil serão submetidas a sistema de logística reversa, conforme requisitos da Lei nº 12.305/2010, que
contemple a destinação ambientalmente adequados dos resíduos de tintas presentes nas embalagens. (Redação
dada pela Resolução nº 469/2015).”

- O órgão deverá verificar se existe legislação estadual ou local específica disciplinando o tema.

- As embalagens vazias de tintas imobiliárias são consideradas resíduos de Classe B.

- O §1º do art. 3º da Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 conceitua embalagens vazias de tintas imobiliárias,
como aquelas cujo recipiente apresenta apenas filme seco de tinta em seu revestimento interno, sem acúmulo de
resíduo de tinta líquida.
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- Sendo assim, orienta-se que esse tipo de recipiente seja direcionado para os canais tradicionais de reciclagem já
disponíveis ao público em geral. Tais embalagens, constituídas  em geral de aço, possuem um valor de revenda
significativo, sendo reaproveitadas no processo produtivo de setores como o siderúrgico.

- Lembramos novamente que aqueles que atuam com a atividade de implantação, pavimentação ou ampliação de
rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos; construção de barragens e diques; construção de canais para
drenagem; retificação do curso de água; abertura de barras, embocaduras e canais; transposição de bacias
hidrográficas, construção de obras de arte e outras obras de infraestrutura também devem estar registrados no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, de sorte
que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP também devem ser seguidas.

- Alertamos, também, que o destinador final dos resíduos da construção civil deve estar registrado e regular no CTF-
Ibama, de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP também devem ser seguidas. Vide
(Categoria: Serviços de Utilidade; Código: 17-65; Descrição: Construção civil. Disposição de resíduos especiais: Lei nº
12.305/2010: art. 13, I, “h”)

- Por fim, esclarecemos que a pessoa jurídica que executa a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não
perigosos e de gerenciamento de resíduos sólidos perigosos (na geração, operação, transporte, armazenamento e
destinação final) também deve estar registrada e regular no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos
de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). Essa mesma pessoa jurídica deve possuir um responsável técnico também inscrito
no CTF/AIDA, nos termos da Lei n° 6.938, de 1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa IBAMA n° 10, de 27/05
/2013. Sendo assim, as disposições específicas deste Guia sobre CTF/AIDA também devem ser seguidas.

4.1.5. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Não é qualquer obra civil ou serviço de engenharia que demanda registro no CTF-Ibama. Apenas grandes obras de
infraestrutura trazem a exigência. A construção ou reforma de um edifício, por exemplo, não é uma atividade que
obriga a empresa a se cadastrar. (vide sobre o tema em “Precauções”).

4.1.5.1. LEGISLAÇÃO

- Lei n. 14.133, de 2021.(valores atualizados pelo Decreto nº 12.343/2024

4.1.5.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

Observar as previsões na Lei n.14.133, de 2021, sobre obras e serviços de engenharia

4.1.5.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA

Pelo caráter eminentemente técnico do Projeto Básico/Termo de Referência, não cabe a um órgão de
assessoramento jurídico estabelecer elementos de seu conteúdo.  A opção por um ou outro requisito é decisão
discricionária motivada da Administração, que deve sempre basear-se em estudos técnicos e nas determinações da
Lei 14.133, de 2021.

De todo modo, fica registrado o alerta para que, na fase de elaboração do Projeto Básico/Termo de Referência das
obras ou serviços de engenharia, sejam aplicadas as diretrizes de sustentabilidade.

No que diz respeito ao planejamento de obras e serviços de engenharia, é possível identificar três etapas principais
em que o desenvolvimento sustentável deve ser observado:

a) Quando da definição dos aspectos técnicos do objeto (especificação técnica);

b) Na minimização do impacto (prevenção de resíduos);

c) Quanto à destinação ambiental dos resíduos e rejeitos (gestão de resíduos).

4.1.5.4. PRECAUÇÕES

- Lembramos que o construtor de obras civis de implantação, pavimentação ou ampliação de rodovias, ferrovias,
hidrovias, metropolitanos; construção de barragens e diques; construção de canais para drenagem; retificação do
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curso de água; abertura de barras, embocaduras e canais; transposição de bacias hidrográficas, construção de obras
de arte e outras obras de infraestrutura também deve estar registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, de sorte que as disposições específicas deste
Guia sobre CTF/APP também devem ser seguidas.  Vide (Ficha Técnica de Enquadramento-FTE-Categoria:
Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981 – Obras
civis; Código: 22-1 a 22-8; Descrição: implantação, pavimentação ou ampliação de rodovias, ferrovias, hidrovias,
metropolitanos; construção de barragens e diques; construção de canais para drenagem; retificação do curso de
água; abertura de barras, embocaduras e canais; transposição de bacias hidrográficas, construção de obras de arte e
outras obras de infraestrutura).

OBS: Somente as obras civis acima referidas estão obrigadas ao registro no CTF-Ibama. As construtoras de edifícios,
por exemplo, não são obrigadas ao registro no CTF-Ibama. - Se a obra ou o serviço de engenharia for de grande vulto
(art. 6º, inciso XXII, da Lei nº 14.133/2021), o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de
integridade pelo vencedor, regulamentado pelo Decreto nº 12.304/2024.

4.1.6. PRODUTOS OU SUBPRODUTOS FLORESTAIS

Instrução Normativa Ibama nº 21, de 2014:

Art. 32. Para os efeitos desta Instrução Normativa, entende-se por produto florestal a matéria-prima proveniente da
exploração de florestas ou outras formas de vegetação, classificado da seguinte forma:

I - produto florestal bruto: aquele que se encontra no seu estado bruto ou in natura, nas formas abaixo:

a) madeira em tora;

b) torete;

c) poste não imunizado;

d) escoramento;

e) estaca e mourão;

f) acha e lasca nas fases de extração/fornecimento;

g) (Revogado) (Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016)

h) (Revogado) (Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016)

i) lenha;

j) palmito;

k) xaxim;

l) (Revogado) (Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016)

II - produto florestal processado: aquele que, tendo passado por atividade de processamento, obteve a seguinte forma:

a) madeira serrada devidamente classificada conforme Glossário do Anexo III desta Instrução Normativa;

b) piso, forro (lambril) e porta lisa feitos de madeira maciça conforme Glossário do Anexo III desta Instrução Normativa;

c) rodapé, portal ou batente, alisar, tacos e decking feitos de madeira maciça e de perfil reto, e madeiras aplainadas
em 2 ou 4 faces (S2S e S4S) conforme Glossário do Anexo III desta Instrução Normativa; (Redação dada pela
Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016)

d) lâmina torneada e lâmina faqueada;

e) madeira serrada curta classificada conforme Glossário do Anexo III desta Instrução Normativa, obtida por meio do
aproveitamento de resíduos provenientes do processamento de peças de madeira categorizadas na alínea “a”;
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f) resíduos da indústria madeireira para fins energéticos ou para fins de aproveitamento industrial conforme Glossário
do Anexo III desta Instrução Normativa, exceto serragem; (Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12
/2016)

g) dormentes;

h) carvão de resíduos da indústria madeireira;

i) carvão vegetal nativo, inclusive o empacotado na fase de saída do local da exploração florestal e/ou produção;
(Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016)

j) artefatos de xaxim na fase de saída da indústria;

k) cavacos em geral;

l) bolacha de madeira. (Incluído) (Redação dada pela Instrução Normativa no 9, de 12/12/2016).

Parágrafo único. Considera-se também produto florestal, para os fins do controle a que se refere o art. 31, as plantas
vivas coletadas na natureza e os óleos essenciais da flora nativa brasileira coletados na natureza e constantes em
lista federal de espécies ameaçadas de extinção ou nos Anexos da Convenção sobre o Comércio Internacional das
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção – Cites. (Redação dada pela Instrução Normativa no 9,
de 12/12/2016).

4.1.6.1. LEGISLAÇÃO

- Lei nº 12.651, de 2012 (Código Florestal)

- Lei no 6.938, de 1981- art. 4o, inciso III (Política Nacional do Meio Ambiente)

- Decreto n° 5.975, de 2006 – art. 11 (Define a origem dos recursos florestais de que podem se suprir as empresas
que utilizam matéria prima florestal)

- Decreto n° 5.975, de 2006 – art. 20 (Define a exigência de documento para controle do transporte e do
armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa)

- Portaria MMA n° 253, de 18/08/2006 (Institui, o Documento de Origem Florestal - DOF em substituição à Autorização
para Transporte de Produtos Florestais - ATPF.)

- Instrução Normativa Ibama nº 21, de 2014(alterada pelas IN IBAMA nº 12, de 21/07/2015, 09 de 12 /12/2016, 13, de
18/12/201704, de 22 /12/ 2019 e 03, de 23 de janeiro de 2020) – IBAMA (Institui o Sistema Nacional de Controle da
Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor, em observância ao disposto no art. 35 da Lei nº 12.651, de 2012, com a
finalidade de controlar a origem da madeira, do carvão e de outros produtos e subprodutos florestais e integrar os
respectivos dados dos diferentes entes federativos)

4.1.6.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

a) As empresas que utilizam matéria-prima florestal são obrigadas a se suprir de recursos oriundos de:

I. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado;

II. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada;

III. florestas plantadas; e

IV. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

O transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa depende da emissão de uma
licença obrigatória, o Documento de Origem Florestal – DOF, contendo as informações sobre a respectiva
procedência.

O controle do DOF dá-se por meio do Sistema-DOF, disponibilizado no site eletrônico do IBAMA.
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O DOF acompanhará obrigatoriamente o produto ou subproduto florestal nativo da origem ao destino nele
consignado, por meio de transporte rodoviário, aéreo, ferroviário, fluvial ou marítimo, e deverá ter validade durante
todo o tempo do transporte e armazenamento.

Atenção: somente produto ou subproduto nativo demanda a exigência de DOF pelo Ibama. Alguns estados exigem
DOF inclusive para produtos exóticos (não nativos, como, por exemplo, eucalipto, pinus e teca).

4.1.6.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA NAS OBRAS E SERVIÇOS:

1) Inserir no item de obrigações da contratada:

“A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de:

b) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; supressão da vegetação natural, devidamente
autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; florestas plantadas; e outras
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.”

“A contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Comprovantes de registro regular do fornecedor (comércio atacadista ou varejista) e do transportador dos produtos
ou subprodutos florestais no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, por meio da apresentação
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 e
legislação correlata;

b.1) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Gestor/Fiscal do contrato logre êxito em
obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo;

c) Cópia dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle
da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor;

c.1) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que
possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF/Sinaflor, para
fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

d) Caso os produtos ou subprodutos florestais sejam exóticos/não-nativos (Ex.: eucalipto, pinus, teca), e caso o
estado da federação não exija esse  ocumento mesmo em se tratando de espécie exótica, a Contratada deverá
apresentar declaração de que é isenta de DOF, por não se tratar de madeira nativa.”

4.1.6.4. PRECAUÇÕES

- Alguns Estados brasileiros (atualmente, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Minas Gerais) possuem documentos de
controle próprios, que substituem o DOF como a licença obrigatória para o transporte e armazenamento de produtos
e subprodutos florestais.

- Portanto, quando os produtos ou subprodutos florestais tiverem origem em tais Estados, o documento
correspondente também deve ser exigido da contratada.

- Lembramos que o fornecedor (comércio atacadista ou varejista) e o transportador dos produtos ou subprodutos
florestais também devem estar registrados no CTF/APP-Ibama, de sorte que as disposições específicas deste Guia
sobre CTF/APP também devem ser seguidas. (Neste item específico do Guia, tais disposições já foram inseridas)

Vide (FTEs-Categoria: Atividades sujeitas a controle e fiscalização ambiental não relacionadas no Anexo VIII da Lei nº
6.938/1981, com código 21-49, para a Descrição:  de produtos florestais – Lei nº 12.651, de 2012: art. 36;Transporte
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código 21-67, para a Descrição:  de madeira, de lenha e de outros produtos florestais - Lei nºComércio atacadista
12.651, de 2012: art. 37; e código 21-68, para a Descrição:  de madeira de lenha e de outrosComércio varejista
produtos florestais - Lei nº 12.651, de 2012: art. 37).

4.1.7. PRODUTOS OU SUBPRODUTOS FLORESTAIS - aquisição de madeira, de lenha e de outros produtos
florestais

Contratação de pessoa física ou jurídica que se dedique a atividades de comércio atacadista ou varejista de madeira,
de lenha e de outros produtos florestais:

- considera-se  aquele em estado bruto (in natura) proveniente de florestas nativas ouproduto florestal bruto
florestas plantadas de espécies nativas e na forma de: madeira em tora; torete; poste não imunizado; escoramento;
estaca e mourão; acha e lasca; pranchão desdobrado com motosserra; bloco, quadrado ou filé obtido a partir da
retirada de costaneiras; lenha; palmito; xaxim; óleo essencial;

- considera-se  aquele que, tendo passado por atividade de processamento, obteve aproduto florestal processado
forma de: madeira serrada (subclassificada, conforme suas dimensões, em bloco/ quadrado/filé, pranchão, prancha,
viga, vigota, caibro, tábua, sarrafo, ou ripa); madeira serrada curta; lâmina torneada e lâmina faqueada; resíduos da
indústria madeireira para fins energéticos ou para fins de aproveitamento industrial (exceto serragem); dormente;
carvão de resíduos da indústria madeireira; carvão vegetal nativo; artefatos de xaxim; cavacos em geral ou bolachas
de madeira;

- considera-se ainda  aquele que, de acordo com o Glossário do Anexo III da Instruçãoproduto florestal processado
Normativa Ibama nº 21, de 2014, seja classificado como: piso, forro (lambril) e porta lisa feitos de madeira maciça;
rodapé, portal ou batente, alisar, tacos e decking feitos de madeira maciça e de perfil reto.

4.1.7.1. LEGISLAÇÃO

- Lei n° 6.938, de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente)

- Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Referente à fiscalização do uso sustentável de produtos e subprodutos da
flora nativa na atividade de comércio)

- Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002 (Referente aos princípios e diretrizes para a implementação da Política
Nacional da Biodiversidade)

- Resolução CONABIO nº 6, de 3 de setembro de 2013 (Referente às Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020)

- Portaria MMA nº 443, de 17 de dezembro de 2014 (Referente à Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora
Ameaçadas de Extinção)

- Instrução Normativa n.º 13, de 23 de agosto de 2021, (Regulamenta o Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP)

- Instrução Normativa Ibama nº 21, de 23 de dezembro de 2014 (alterada, dentre outras, pelas IN IBAMA nº 12, de 21
/07/2015, 09 de 12 /12/2016, 13, de 18 /12/2017,04, de 22 /12/ 2019 e 03, de 23 de janeiro de 2020) - Referente aos
produtos florestais obrigados a controle de origem

- Instrução Normativa Ibama nº 14, de 26 de abril de 2018 (alterada pelas IN IBAMA nº 18, de 01/07/2019 e 02 de 23
/01/2020) (art. 3º: referente à obrigatoriedade de que, a partir de 2 de maio de 2018, todas novas solicitações
concernentes a atividades florestais sejam lançadas no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos
Florestais – Sinaflor)

4.1.7.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

a) As empresas que utilizam matéria-prima florestal são obrigadas a se suprir de recursos oriundos de:

I. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado;

II. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada;
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III. florestas plantadas; e

IV. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

O transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa depende da emissão de uma
licença obrigatória, o Documento de Origem Florestal – DOF, contendo as informações sobre a respectiva
procedência.

O controle do DOF dá-se por meio do Sistema-DOF, disponibilizado no site eletrônico do IBAMA.

O DOF acompanhará obrigatoriamente o produto ou subproduto florestal nativo da origem ao destino nele
consignado, por meio de transporte rodoviário, aéreo, ferroviário, fluvial ou marítimo, e deverá ter validade durante
todo o tempo do transporte e armazenamento.

Atenção: somente produto ou subproduto nativo demanda a exigência de DOF pelo Ibama. Alguns estados exigem
DOF inclusive para produtos exóticos (não nativos, como, por exemplo, eucalipto, pinus e teca).

OBS: O DOF somente pode ser emitido quando do faturamento da mercadoria para o comprador. Por essa razão não
se pode exigir a apresentação do DOF quando da avaliação e aceitação da proposta. Somente depois de formalizada
a contratação é que a contratada poderá emitir o DOF e respectiva Nota Fiscal para envio do produto para a
Administração.

4.1.7.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA NA AQUISIÇÃO:

1) Inserir no item de sustentabilidade/descrição ou especificação técnica do produto: 

"a) Somente será admitida a oferta de produto cuja origem seja comprovadamente legal, nos termos da legislação
vigente, mediante a apresentação de Cópia dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de autorização
no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor.

a.1) Caso os produtos ou subprodutos florestais a serem fornecidos tenham origem em Estado que possua
documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.”

2) Inserir no item de obrigações da contratada:

"a) A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de:

i) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo
órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

ii) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente – SISNAMA;

iii) florestas plantadas; e

iv) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

b) A contratada deverá observar as proibições e condições para uso de espécie ameaçada de extinção, nos termos
da Portaria MMA nº 443, de 2014, bem como de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.

c) A Contratada deverá apresentar na entrega do objeto a cópia dos Comprovantes do Documento de Origem
Florestal ou de autorização no Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais – Sinaflor juntamente
com a Nota Fiscal.

c.1) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que
possua documento de controle próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF/Sinaflor, para
fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
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d) A Contratada deverá apresentar comprovantes de registro regular do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, por meio da apresentação do
respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 e legislação
correlata;

d.1) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Gestor/Fiscal do contrato logre êxito em
obtê-lo mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo.”

3) Inserir no item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento
das especificações do objeto:

“a) O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie
juntamente com a proposta, sob pena de não-aceitação, declaração de que emitirá o DOF assim que a Nota Fiscal for
emitida e que o apresentará juntamente com a referida Nota Fiscal na entrega do objeto.

4) Inserir no item de habilitação jurídica da empresa:

"a) Para a aquisição de produtos, cujo comércio seja classificado como atividade potencialmente poluidora ou
utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021: Comprovante de
Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei
n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 13/20213, e legislação correlata.

a.1) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo
mediante consulta on line ao sítio oficial do IBAMA, anexando-o ao processo;”

4.1.7.4. PRECAUÇÕES

- Nesse caso, o licitante desempenha diretamente as atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais, de
modo que deverá obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF/APP do IBAMA.

- Assim, o registro no CTF deve ser exigido como requisito de habilitação jurídica do licitante, conforme art. 28, V, da
Lei n° 8.666/93.

- Consultar Fichas Técnicas de Enquadramento (FTEs) Categoria: Atividades sujeitas a controle e fiscalização
ambiental não relacionadas no Anexo VIII da Lei nº 6.938/1981; Código 21-67, para Comércio atacadista de madeira,
de lenha e de outros produtos florestais - Lei nº 12.651, de 2012: art. 37; e código 21-68, para Comércio varejista de
madeira de lenha e de outros produtos florestais - Lei nº 12.651, de 2012: art. 37 em:

https://www.ibama.gov.br/cadastros/ctf/ctf-app/ftes

- A atividade de comércio de recurso da flora brasileira deverá observar ainda as proibições e condições para uso de
espécie ameaçada de legislação distrital, estadual ou municipal quando houver.

- Consultar a legislação ambiental da Unidade Federativa quanto a eventuais proibições referentes à exploração,
industrialização e comércio de xaxim (Dicksonia sellowiana).

- Alguns Estados brasileiros (atualmente, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Minas Gerais) possuem documentos de
controle próprios, que substituem o DOF como a licença obrigatória para o transporte e armazenamento de produtos
e subprodutos florestais.

- Portanto, quando os produtos ou subprodutos florestais tiverem origem em tais Estados, o documento
correspondente também deve ser exigido da pretendida contratada.

4.1.8. PRODUTOS PRESERVADOS DE MADEIRA

Aquisição ou serviços que envolvam a utilização de produtos preservativos de madeira

Concessões de serviços públicos: incide Lei 4.797/65 abaixo
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Exemplo:

Conserto de móveis - Obras e serviços de engenharia – Manutenção de imóveis - Etc.

4.1.8.1. LEGISLAÇÃO

- Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior (Obriga as empresas
que se dediquem à indústria e comércio de preservativos e preservação de madeiras a ter registro no Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA)

- Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 20/10/92 (Disciplina os procedimentos a serem observados quando do
cumprimento do estabelecido na portaria interministerial n. 292 de 28 de abril de 1989)Instrução Normativa IBAMA n°
132, de 10/11/2006 (Adota medidas restritivas à continuidade de atividades que envolvam produtos destinados à
preservação de madeiras contendo os ingredientes ativos lindano (gama-hexaclorociclohexano) e pentaclorofenol
(pcf) e seus sais no brasil.)

- Lei 4.797, de 20 de outubro de 1965 (torna obrigatório pelas empresas concessionárias de serviços públicos, o
emprego de madeiras preservadas). Aplicação desta lei em concessões de serviços públicos.

- Documentos úteis:

Lista de produtos preservativos de madeiras registrados no Ibama

Guia para Registro de Produtos Preservativos de Madeiras

4.1.8.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

Os produtos preservativos de madeira e seus ingredientes ativos, inclusive importados, só podem ser fabricados,
consumidos ou  postos à venda se estiverem previamente registrados no IBAMA, à exceção dos preservativos
destinados à experimentação e ao uso domissanitário.

O produtor industrial de preservativos de madeira e as usinas de preservação de madeira devem possuir registro
junto ao IBAMA.

O importador, o comerciante e o usuário de produtos preservativos de madeira devem efetuar seu cadastramento
junto ao IBAMA.

As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira:

não podem ser reutilizados ou reaproveitados;

devem ser descartados de acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final
ambientalmente adequada.

Proíbe a comercialização e a utilização, no Brasil, de produtos preservativos de madeira que contenham os
ingredientes ativos Lindano (gama-hexaclorociclohexano) e Pentaclorofenol (PCF) e seus sais.

4.1.8.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA

EM QUALQUER CASO:

1) Inserir no item de habilitação jurídica da empresa:

“x) Para o exercício de atividade que envolva produção industrial, importação, comercialização ou utilização de
produtos preservativos de madeira: ato de registro ou cadastramento expedido pelo IBAMA, nos termos dos artigos 1°
e 14 da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e da Instrução
Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”

2) Inserir no item de obrigações da contratada:
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“As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser reutilizados ou reaproveitados,
devendo ser recolhidos pela contratada e descartados de acordo com as recomendações técnicas apresentadas na
bula, para destinação final ambientalmente adequada, conforme item VI da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20
/10/92, e legislação correlata.”

NA AQUISIÇÃO:

1) Inserir no item de sustentabilidade/descrição ou especificação técnica do produto:

“Só será admitida a oferta de produto preservativo de madeira que esteja previamente registrado no IBAMA, inclusive
os importados, conforme artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da
Saúde e do Interior, e da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”

2) Inserir no item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento
das especificações do objeto:

“x) O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie
juntamente com a proposta, sob pena de não-aceitação, o documento comprobatório do registro do produto
preservativo de madeira no IBAMA, conforme artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros
da Fazenda, da Saúde e do Interior, e da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.

NOS SERVIÇOS:

1) Inserir no item de Sustentabilidade/descrição ou especificação técnica do serviço:

“Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços produtos preservativos de madeira, inclusive os
importados, previamente registrados no IBAMA, conforme artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89,
dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação
correlata.

2) Inserir no item de obrigações da contratada:

Os produtos preservativos de madeira a serem utilizados na execução dos serviços, inclusive os importados, deverão
estar previamente registrados no IBAMA, conforme artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de  28/04/89, dos
Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”

3) Inserir no item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do cumprimento
das especificações do objeto:

“x) Como condição para a aceitação da proposta, o licitante vencedor deverá apresentar uma RELAÇÃO DOS
PRODUTOS PRESERVATIVOS DE MADEIRA que pretende utilizar na execução dos serviços, indicando a MARCA e
o respectivo FABRICANTE, bem como as comprovações em relação a tais produtos.

x.1). O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, que apresente ou envie
juntamente com sua proposta, sob pena de não aceitação, o documento comprobatório do registro no IBAMA dos
produtos preservativos de madeira, inclusive os importados, que pretende utilizar na execução dos serviços, nos
termos do artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior,
e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 20/10/92, e legislação correlata.”

4.1.8.4. PRECAUÇÕES

Consulte-se o item referente ao Cadastro Técnico Federal APP

4.1.9. RESÍDUOS SÓLIDOS EM GERAL OU REJEITOS

Aquisições ou serviços que gerem resíduos sólidos ou rejeitos.

- Resíduos sólidos: “material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade,
a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou
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semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível” (art. 3°, XVI, da Lei n° 12.305/2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos);

- Rejeitos: “resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a
disposição final ambientalmente adequada” (art. 3°, XV, da mesma lei).

Conforme art. 13 da Lei n° 12.305/2010, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de
limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”; d) resíduos de estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; e)
resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos na
alínea “c”; f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção
civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis.

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a
insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e
ferroviários e passagens de fronteira;

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios;

II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade,
toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à
saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.

Exemplo:

Serviços de limpeza e conservação - Serviços de manutenção - Etc

4.1.9.1. LEGISLAÇÃO

- Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos

- Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.

4.1.9.2. PRINCIPAIS DETERMINAÇÕES

Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração,
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos.

Dentre outros, estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:
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- os geradores de resíduos industriais; 

- os geradores de resíduos de serviços de saúde;

- estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços que gerem resíduos perigosos ou que, mesmo
caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos
domiciliares pelo poder público municipal;

- as empresas de construção civil e as empresas de transporte, conforme regulamentação própria.

São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

- lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

- lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

- queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade; outras
formas vedadas pelo poder público.

4.1.9.3. PROVIDÊNCIA A SER TOMADA EM QUALQUER CASO:

1) Inserir a claúsula das obrigações da contratada:

“a) Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, a
Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade
competente.

a.1) Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do plano de
gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

b) São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

- lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;-

- lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

- queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

outras formas vedadas pelo poder público.”

4.1.9.3. PRECAUÇÕES

O órgão assessorado deve verificar a existência de legislação ambiental estadual e local sobre o tema, bem como
verificar se há regras específicas para o resíduo em questão (por exemplo: resíduos de saúde, resíduos de
construção civil, etc).

- Lembramos que a pessoa jurídica que executa a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos e de
gerenciamento de resíduos sólidos perigosos (na geração, operação, transporte, armazenamento e destinação final)
também deve estar registrada e regular no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa
Ambiental (CTF/AIDA). Essa mesma pessoa jurídica deve possuir um responsável técnico também inscrito no CTF
/AIDA, nos termos da Lei n° 6.938, de 1981 e Anexo I e II da Instrução Normativa IBAMA n° 10, de 27/05/2013. Sendo
assim, as disposições específicas deste Guia sobre CTF/AIDA também devem ser seguidas.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nos elementos colhidos no Estudo Técnico Preliminar e no disposto no art. 9º, Inciso XIII, da Instrução
Normativa nº 58/2022 e Art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133 (2021), a contratação é viável, está alinhada ao
planejamento do órgão e atenderá a necessidade a que se destina.

Este documento não contém informações sigilosas, nos termos da Lei nº 12.527/2011.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ROBSON BARBOSA DA SILVA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 03/09/2026 às 14:53:20.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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